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rn breve , a IntersindicallBase ELETRO-

E SUL divulgará um jornal abordando es­

, pecificamente questões do Plano de Car­

. reira da empr�s�� que está em vias de
irrrplarrtação . Um SUbSIdIO Importante para de-
bater questões que dizem respeito ao futuro da
empresa e da carre ij-a profissional de cada um.

ELETROSUL não

.
responde questões do

Acompa.,hamento de
Acordo

_A ELETROSUL ain­
da Hão respondeu à

-

In­
torsirrdical sobre a maio­
ria dos itens levantados
pelos sindicatos na reu­

nião de Acompanhamen­
to de Acordo� contra­
riando o com.prorn isso
assumido na ocasião pela
Comissão que represen­
tou a errrpresa, O único
.itcrn respondido formal-

mente se refere ao des­
conto das URPs adianta­
das no Acordo, que serão
abatidas dos salários sob
alegação de <4falta de re­

cursos" d'aBrrrpr'esa ,

Este fato revela, mais
urna vez', os problemas

que a Intersin_dical en­
frenta trabalhando corn
u�a Comissão de pre­
postos da Empresa.

CELESC não CUD1pr� lei

e de:mite reintegrados
-

Ser demitido e reintegrado pela Justiça e logo demitido
novamente já é rotina para alguns empregados da CELESC ,.

que desde o ano passado convivem com este tipó de pressão'
patrocirra.da.pe-la diretoria da Empresa.. ..

A CELESC de.liberaclarnerrterião acata as decisões j ud'i­
ciais e tornou a demitir empregados -que , em alguns casos,
já obtiveram duas reintegrações na Justiça. Ainda não se

tem o número exato de demissões'" de readmitidos, mas

estima-se que serão 17, os restantes dos 59 que foram despe­
didos no ano passado e que ainda não desistiram de lutar
na Justiça.

AFRONTA
A conduta assumida pela CELESC é de-total desrespeito

às leis, tentando negar na prática a Garantia .no Emprego
conquistada em Acordo Coletivo. I;stes fatos, mais uma

vez, salientam a importância de jamais se abrir mão da
G'ararrria no Emprego, uma arma contra a prepotência
e o autoritarismo tão usados na CELESC. � .
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uma coisa

Vitor S. Schmidt·
Presidente do Sind. Eletricitários Fpolis

A Assembléia Geral do dia 28/03 teve, sem
dúvida, um mérito muito grande: ficou claro
que a estrutura sindical brasileira não serve

aos interesses dos trabalhadores, especial­
mente porque é atrelada ao Estado, através
do Ministério do Trabalho, e é corporativa,
ou seja, subdivide os trabalhadores no maior
número possível de segmentos, tentando des­
truir seu maior potencial que é a unidade
de todos os segmentos na hora da ação.
Este tipo de conclusão passou pela cabeça

de praticamente todos os presentes naquela
Assembléia. Como medida prática contra a

atual estrutura sindical foi aprovada a desfi­
liação do Sindicato-da Federação Nacional
dos Urbanitãrios. Isto representa que não fi­
camos só no discurso, estamos, na prática,
combatendo a estrutura siridical.
Porém, como dirigente sindical, me fica

uma grande.preocupação: aprovamos medi­
das contra a atual estrutura sindical, o que
é correto, mas não aprovamosnada que cons-

.trua uma nova estrutura em seu lugar. Logo,
neste momento, somos como urna ilha isolada

.

do sindicalismo brasileiro. Estamos conscien-

tes da necessidade presente de. articulação
com os outros sindicatos brasileiros, no senti­
do de' mudar a política econômica e salarial
vigente, mas não aprovamos'a única proposta
que viabiliza esta articulação: a filiação a uma

Central Sindical.
.

O argumento principal contra a nossa filia­
ção a uma central fOI a questão da política
partidária' no meio sindical. Sobre isso, acho
que é necessário refletir. Diria que este argu­
mento é falso, reconhecendo no entanto, que
a luta sindical é uma luta eminentemente polí­
tica. Numa sociedade como a nossa, dividida
em classes diferentes, o poder de Estado não
é neutro, e sim, exercido pelas classes domi­
nantes. Logo, a política econômica e social,
salarial, cultural, etc... é determinada do'
ponto de vista destes setores dominantes do
Estado. A ação sindical é _um tipo de ação
que deverá se contrapor à política vigente,
porque é resultado da insatisfação e injustiça
existentes. Ouàndo o Sindicato faz isso, é
óbvio gue está fazendo política, não política
partidaria, mas uma pohtica classista dos tra­
balhadores .

Ora, a Central Sindical é apenas mais um

passo a frente na nossa organização sindical,
e deverá se posicionar, nos a�pectos políticos,
da mesma forma que os sindicatos.

Quanto aos partidos políticos, estes vão

apoiar ou não as medidas do movimento sin­
dical e as organizações sindicais na medida
em que se sintam contemplados com a postu­
ra deste organismo. Não há problema al�um
de partidos apoiarem o movimento sindical,
os sindicatos e as centrais sindicais. O proble­
ma existiria se fosse feito o contrário, ou seja,
um Sindicato apoiar um partido político. Aí,
estaria apoiando apenas um segmento de sua

base sindical, que é -composto pelos simpati-
zantes de determinada sigla.

.

Isso não existe no nosso Sindicato, nem
-nas centrais sindicais, embora tenha a certeza

_

de que vários partidos políticos gostem de
nossa postura.
A decisão da Assembléia precisa ser me­

lhor discutida. N-ão .podemos s�r apenas con­
tra alguma coisa, temos que ter a nossa pro­
posta. Vale dizer que faltou um coisa.

c'.
...
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Governo recuou nas medidas,
DIas a mobilização deve continuar
I;:nquanto o presidente Sarney e seus mi­

nistros insistem em dizer que as estatais são
deficitárias, vem à tona um escândalo sobre
"benefício para ernpre.itciras'", que conce­

deu reajustes retroativos para os fornece­
dores de obras em abril de 87. O ·decreto
custou 660 milhões de dólares para os cofres

públicos. _

Dezenas de juristas se pronunciam na

grande imprensa (especialmente na Folha
de São Paulo) falando na incostituciona­
Iidacle do decreto. Para as empreiteiras, be­
nefícios. Para os empregados de estatais,
arrocho.

DÉFICIT
Um governo que emite decretos deste ti­

po pode exigir produtividade das estatais?
São decretos como estes que fazem com
que várias estatais sejam cíe ficir ãrias . Os
favorecimentos como o que foi revelado são
os verdadeiros responsáveis pelo déficit pú-

blico, não os salários que, em média, corres­
pondem a 14% do orçamento das empresas.

MOBILIZAÇAO
A mobilização dos empregados -de esta­

tais acabou por retardar as rnecliclas-eco rrô­
micas que se rrarn adotadas contra o setor.
Corrtudo , ainda falta muita _ mobilização.
Pelo menos foi esta a avaliação da Coorde­
nação Nacional de Luta nas E'statais , com­
posta pela CUT e a. CGT, que constatou
um nível de organização que ainda deixa
a desejar.

A LUTA CONTINUA
O recuo do governo foi tático. As medi­

das vão ser aplicadas, e isso exige que a

mobilização continue é avance. A Coorde­
nação Nacional de Lutas nas Estatais, defi­
niu o dia 7 de abril como dia de luta nas

estatais, contta a privatização e o arrocho.
Foi indicada a criação de foruns regionais
de debate sobre as estatais.

,.

Plenária discute luta unificada
Urna Plenária Intercategorias vai discutir

um plano de lutas e um calendário qU"e unifi­
que as clrversas catego_tia� da G'rarrdeFloria­
nópolis para levar lutas ern comum, com

a mobilização de trabalhadores de diversas
áreas. A reunião será dia 07/04, no auditó­
rio do Conselho Re.gtorral de Contabilidade

(Felipe Schrniclt , 27, 9� andar). A iniciativa
é da CUT/Fpolis, e faz parte do processo
de deflagração de urna campanha ·nacional
de lutas encabeçada por essa central.

PARTICIPAÇAO
O coordenador nacional do DIEESE,

Walte_r Barelli, estará pr'eseritc na plenári�
para fazer uma exposição inicial sobre a

atual conjuntura.
Esta plenária ganha importância especial

neste momento de vprofurrda crise, em que
o governo prepara um novo pacote econô­
mico para confiscar salário e avançar contra
as estatais.
A plenária 'é aberta a todos os trabatha­

dores. Participe!

Periculosidade:

Vitória dos ·trabalhadores
o presidente da I? Junta de

Conciliação de Justiça, Juiz
Luiz Fernando Cabeda, julgou
e deu ganho de causa a dois

processos de periculosidade
movidos por dois empregados
da CELESC, que tiveram in­

terrompido o recebimento cles­
te adicional no período de 01/87
a 08/87.

Baseado no argumento de

que as condições de trabalho

permanecem as mesmas, o Juiz.
determinou o pagamento do
adicionàl de periculosidade
perrnanente e, ainda, que fosse

. feito com base na remuneração
total, excluindo-se apenas o sa­

lário-família.
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, A Constituinte já votou
o Capítulo II, Título II da
nova Constituição, que se

chama ""DIREITOS E GA­
RANTIAS FUNDA-'
MENTAIS", mais conheci­
do como "direitos dos tra­
balhadores". Esta votação
definiu' muitas coisas para a

vida .dos brasileiros, como
a jornada de trabalho, os di­
reitos sociais, a estrutura
sindica: e o direito de greve:
O que foi aprovado vai vol­
tar ao plenário em abril
quando poderão ser sup ri­
midas algumas partes, não
sendo possível acrescentar
nada.
Vale lembrar que os em­

presários e o "centrãoH já
se organizam para derrubar
algumas con q'u is tas no se­

gunào turno da vo t aç ão .

Vamos ver como ficaram os

direitos dos trabalhadores:
Garantia no emprego: o

texto aprovado estabelece
que o empregado demitido
receberá uma indenização
"compensatória", o que ga­
rante ao patrão o direito de
demitir. por qualquer moti­
vo, ou mesmo sem motivo.
O Movimento Sindical de­
fende a garantia no empre­
go, salvo casos de falta gra­
ve comprovada. O texto
constitucional é considera­
do uma derrota para os tra­
balhadores .

. Jornada de trabalho: foi
aprovada jornada àe traba­
lho de 44 .horas semanais,
resguardado o direito de
compensação de horários,
limite de 8 horas diárias 8'

a poseíbítidade de reduzir a
jornada em Acordos Coleti­
vos. Para quem trabalha

em -turno, o limite será de
seis horas diárias. O Movi­
mento Sindical defende jor­
nada de 40 horas sema-
nais. _

·Direito.de greve: foi
aprovado direito de greve
com regula.mentação dos'
serviços essenciais em le­

�islação ordinária e com

�abusos cometidos sujei­
tando os responsáveis às
penas da lei". O' texto, em­
bora reconheça o direito de
greve, na prática não altera
o conteúdo da lei atual, per­
manecendo o cerceamento
e o espaço para a repres­
são.
Estrutura Sindical: foi

mantida, na essência, a es­
trutura atual. com a conti­
nuidade do imposto sindi­
cal, das federações e con-

.

fede rações. A pri nci pai.
bandeira do Movimento, li­
berdade e autonomia sindi­
cal, foi negada.
Férias, licença e repou­

so: foi aprovada a licença
gestante de 1 20 dias e fé­
rias com remuneração de
um terço a mais do que o
salário normal. O Movimen­
to Sindical reivindica férias
em dobro.

Salários: o texto aprova-
-

do ·fala em salário mínimo
compatível com as necessi­
dades dos trabalhadores e
suas famílias, mas a atuai
também- diz isso. Os em­

presários vão lutar para
derrubar o texto no segun-

. do turno. O valor do salário
mínimo será definido por lei
ordinária. A implementação
real deste item vai' depen­
der de muita luta ...

Prociurividacic 84."
'Reunião para decidir

A Jrrte rs irrdrcat solicitou, no dia 05/04; uma reunião com

o presidente da'CELESC, senhor NogertWiest , para saber
como a Empresa efetuará o pagamento da produtividade
84.

.

A cláusula da produtividade já foi julgada peJo TST,
,.;, de forrna irrecorrível, a favor dos ernpre.gados , no dia

03/02/88, a irrcictir so'bre o salário de 1�/10/84, conforme
a publicação no Diário da Justiça de 07/03/88.
Tão logo se tenha a resposta da CELESC, será convo­

cada uma Assembléia para discutir o assunto.
Veja abaixo a íntegra da carta.que a lntersindical enviou

para a CELESC.

l�mo.sr. 'tr�cas de

NOgert. \'licst t.e da Centra"l.S Ele
-
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.
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Plenário cheio na .voração de emendas
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Desde a primeira edição do Linha V'i­
va divulgamos os. índices mensais do
DIEESE� que constam do aumento do
custo de vida por faixa salarial, valor
da cesta básica de Florianópolis e salário
mínimo necessário para um trabalhado!
e sua família. Corno são feitos esses cál-
culos? .

AUMENTO DO .CUSTO DE VIDA
O aumento do custo de vida é feite

por três faixas salariais: de um a três
salários, de um a cinco e de um a trinta.
Isso .porque cada faixa salarial tem um

orçamento próprio, pois sua prioridad-e
de consurrio é específica. Por exemplo,
na primeira faixa salarial o peso para
a alimentação é bem maior que para
as outras faixas.

.

Esses índices são feitos a partir das
necessidades básicas do trabalhador co­
mo: alimentação, habitação, transpor­
te, vestuário, educação, saúde, recrea­
ção, higiene pessoal, doméstica e ou­

tras. A cada faixa salarial é dado um

índice específico para cada necessidade.
Enquanto, a primeira faixa gasta mais

com a alimentação e habitação, na tercei­
ra taixa sobra mais ctmherro para gastos
com o vestuário, educação, saúde, etc.
Para chegar a esses cálculos, o

DIEESE visita vários estabelecimentos

comerciais que vão desde supermerca­
dos até lojas de confecções, fazendo
urna triagem de preços e, em cima disso-,
fazer a média ponderada, daí extrai es­
ses valores.

CESTA BÁSICA
Florianópolis está entre as dez capi­

tais em que o DIEESE calcula o valor
da cesta básica. O cálculo é feito a oartir
do valor dos treze produtos básicô (car­
ne, feijão, arroz, ba tata , pão, café,
manteiga, óleo� banana, tomate, leite,
farinha de trigo e açúcar), em setenta
e cinco estabelecimentos visitados, divi­
didos em supermercados, armazéns ,

qu'itarrdas , padarras, açougues, etc. Em
Florianópolis, antes de fazer o primeiro
cálculo da cesta básica, o DIESSE pes­
qtrisou entre as principais categorias os

pontos de compras-dos trabàlhadores.

SALARIO MÍNIMO .

O cálculo de salário mínimo é feito
em cima do orçamento familiar, basea­
cíó no que a constituição prevê como

necessário para urna farmlia com dois
filhos se manter. A alimentação deve
somar 38,95% do salário. A partir do
valor da cesta básica, calcula-se através
de uma regra de três, o valor dó salário
mínimo leal.

Vitória
da Garra

Os trabalhadores da alimentação de
Chapecó provaram que só com organi­
zação e garra se consegue vitórias. Foi
o que aconteceu nas eleições do Sindi­
cato ocorridas na semana passada: a

chapa Oposição e Gârra Operaria ven-'
ceu com diferença de. quase mil votos
a chapa conservadora, continuaçãosdo
peleguismo que domina esse Sindicato�
Essa vitória não foi só dessa categoria','
mas também de todo o movimento sin­
dical combativo do Estado, do qual a

chapa vencedora recebeu apoio.

Luta na Bahia

Os trabalhadores da COELBA, na

. Bahia, estão em luta para que a empre­
sa pague a Participação nos Lucros que
foi definida em Acordo Coletivo. A di­
reção da COELB.A afirma que não está
operando com lucro e nega-se aefetuar
o pagamento. Os empregados estão
realizando assembléias e o resultado da
mobilização pode ser uma greve.

Eleições em
Blumenau

Mais. eleições nos sindicatos. Dessa
vez foi no Sindicato dos Bancários de
Blumenau. As eleições ocorreram on­

tem, 'dia 06/04, mas até o fechamento
dessa edição não se tinha o resultado.
A chapa de oposição é do Movimento
de Oposição Bancária de Blumenau -
MOB.

.

AUMENTO
DO CUSTODE
VIDA POR
FAIXA SALARIAL

1, a 3 Salários-
1 a 5 ,�alários-
1 a 30 Salários -

CESTA BÁSICA
DE FLORiANÓPOLI�

Cz$ 2:855,12

SALÁRIOMíNIMO
NECESSÁRIO

Cz$ 25.781 ,82

,
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